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DESTAQUES DO DIA

	| Compras de última hora 
impulsionam vendas para Dia 
dos Namorados

	| Brasil terá esquema especial 
de energia durante jogos da 
seleção na Copa

	| Pautas-bomba avançam no Senado e testam relação de Lula 
com Alcolumbre

	| Pré-campanha de Flávio Bolsonaro aciona STF após fala de 
Lula sobre enforcamento de traidores

	| Companhias 
aéreas 
reduzem 
voos, e 
preço da 
passagem 
aumenta 9%

GOVERNO CALCULA IMPACTO FISCAL DE R$ 111 
BI POR ANO COM PAUTAS-BOMBA NO CONGRESSO

Os ministérios da 
Fazenda e do Pla-
nejamento divul-

garam uma nota conjunta 
informando que nove pau-
tas-bomba em tramitação 
no Congresso Nacional têm 
um impacto anual estimado 
em R$ 111 bilhões para as 
contas públicas.

Na estimativa, a pasta 
informa que o projeto de 
renegociação das dívidas 
rurais, aprovado ontem 
pelo Senado contrariando 
ao apelo da equipe econô-
mica, tem impacto de R$ 
140 bilhões em 13 anos. A 
nota não explica, no entan-
to, como o governo chegou 
a essa estimativa, tampouco 
porque houve uma redução 
em relação à projeção ante-
rior, de R$ 817 bilhões em 
13 anos.

Como foi alterado em 
relação ao texto aprovado 
na Câmara dos Deputados, 
o projeto voltará para uma 
segunda análise dos depu-
tados. Ontem, o ministro 
da Fazenda, Dario Durigan, 
ressaltou que a redução na 
estimativa ocorreu devido 
aos ajustes feitos de última 
hora no texto. Nesta quin-
ta-feira (11), a FPA (Frente 
Parlamentar da Agrope-
cuária) divulgou uma nota 
criticando as estimativas 
do governo, questionando 
o motivo da mudança do 
impacto. Na véspera, Duri-
gan reafirmou que o custo 
superaria R$ 800 bilhões 
nos próximos 13 anos.

Ainda ontem, a Comis-
são de Assuntos Sociais 
do Senado, por outro lado, 
aprovou o projeto que eleva 

o piso salarial de médicos e 
cirurgiões-dentistas de R$ 
3.600 para R$ 13,6 mil. De 
acordo com a Fazenda, au-
mentaria a despesa da união 
em R$ 8,4 bilhões por ano.

A CCJ (Comissão de 
Constituição e Justiça), tam-
bém do Senado, aprovou 
a PEC que efetiva vínculos 
temporários e afrouxa as 
regras de aposentadoria 
para agentes comunitários 
de saúde e de combate às 
endemias. O custo estimado 
é de R$ 3 bilhões ao ano, 
chegando a R$ 30 bilhões 
em uma década.

Em relação a essas pau-
tas, o governo estuda ques-
tionar as aprovações no 
STF, ainda que estejam em 
tramitação no parlamento 
e possam sofrer mudanças.

Folhapress
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Diária

Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

A Índia pediu aos 
Estados Unidos 
que suspendam 

os ataques a navios, nesta 
quinta-feira (11), depois de 
três ataques norte-america-
nos a petroleiros com tripu-
lação indiana nesta semana, 
incluindo um que causou a 
morte de três marinheiros.

Essas mortes são as 
primeiras registradas 
desde o início do bloqueio 
norte-americano à navega-
ção ligada ao Irã, em 13 de 
abril, no qual as forças dos 
EUA barraram oito navios e 
fizeram mais de 100 outros 
voltarem.

“Esses ataques precisam 
cessar”, disse o porta-voz 
do Ministério das Relações 
Exteriores da Índia, Randhir 
Jaiswal, a repórteres. “Tam-
bém apelamos ao diálogo 
e à diplomacia para que 
possamos ter um rápido re-
torno à paz e à estabilidade 
na região.”

Segundo Jaiswal, a Mari-
nha dos EUA atacou três na-
vios com tripulações india-
nas nesta semana, incluindo 
um nesta quinta-feira (11).

Ele disse que o ministé-

rio convocou o encarregado 
de negócios dos EUA em 
Nova Délhi na quarta-feira 
(10) para transmitir suas 
“profundas preocupações 
com os ataques em curso” 
após um ataque ao petro-
leiro Settebello ao largo de 
Omã, no qual três marinhei-
ros indianos morreram.

A embaixada dos EUA 
não respondeu aos pedidos 
de comentário imediato.

O Comando Central das 
Forças Armadas dos EUA 
disse que uma aeronave 
norte-americana realizou 
um ataque de precisão na 
sala de máquinas do Sette-
bello “depois que a tripula-
ção repetidamente se recu-
sou a cumprir as ordens das 
forças americanas”.

Afirmou que o Settebello 
“violou o bloqueio em vigor 
ao tentar transportar petró-
leo do Irã”. A administrado-
ra do navio, a IOS Marine 
FZE, rejeitou as alegações 
de que teria ignorado avisos 
ou estivesse transportando 
petróleo iraniano e pediu 
uma investigação interna-
cional transparente sobre o 
assunto.                                     CNN

	| Índia pede fim de ataques 
dos EUA a navios após morte 
de três marinheiros

O presidente dos 
Estados Unidos, 
Donald Trump, 

disse nesta quinta-feira (11) 
que o Irã aprovou um acor-
do para encerrar a guerra 
no Oriente Médio, iniciada 
pelo presidente americano 
e por Israel em fevereiro. 
Dessa forma, o republicano 
afirmou ter cancelado novos 
ataques contra o país persa 
que estavam programados 
para a noite de quinta, ma-
drugada de sexta na região 
do conflito.

O regime iraniano não 
comentou de forma oficial 
a afirmação do presidente. 
A agência de notícias estatal 
Fars, citando um funcioná-
rio iraniano envolvido com 
as negociações, disse que 

Teerã não havia concordado 
com a versão final de ne-
nhum documento.

Ao longo da guerra, 
Trump disse várias vezes 
que um acordo com o Irã es-
tava próximo. O tratado en-
volveria uma resolução para 
o programa nuclear do país 
persa, a abertura do estreito 
de Hormuz e a suspensão 
de sanções contra Teerã.

"Baseado no fato de que 
discussões com a República 
Islâmica do Irã foram le-
vadas ao nível mais alto da 
liderança iraniana e foram 
aprovadas, eu decidi, como 
Presidente dos Estados Uni-
dos da América, cancelar os 
ataques e bombardeios con-
tra o Irã esta noite", escreveu 
Trump na sua rede social, a 

Truth Social, em publicação 
enviada no momento em 
que começou a abertura 
da Copa do Mundo, no 
Estádio Azteca, do México.

"As discussões e os pon-
tos finais foram, de forma 
geral e detalhadamente, 
aprovados por todas as 
partes envolvidas, incluin-
do os EUA, Israel, Arábia 
Saudita, Emirados Árabes 
Unidos, Qatar, Turquia, 
Paquistão, Bahrein, Kuwait, 
Jordânia, Egito e outros", 
disse o presidente. Uma 
alta autoridade israelense 
disse à imprensa local que 
Tel Aviv não estava ciente 
de qualquer avanço nas 
negociações, e nenhum dos 
outros países confirmou a 
informação até aqui.     Folhapress

	| Trump diz que acordo com Irã está 
finalizado e cancela novos ataques

	| Polícia usa canhões 
de água na 2ª noite de 
protestos na Irlanda do 
Norte

A polícia da Ir-
landa do Norte 
usou canhões 

de água na segunda noite de 
protestos anti-imigração. 
As manifestações começa-
ram após um sudanês ser 
acusado de tentativa de 
homicídio em um ataque 
brutal com faca.

Vídeos de quarta-feira 
(10) mostraram uma 
multidão de manifestantes 
atirando objetos contra via-
turas policiais. Os agentes 
responderam disparando 
canhões de água em New-
townabbey, a 13 quilôme-
tros ao norte do centro da 
capital Belfast.

Ao menos 16 pessoas 

foram presas e duas foram 
posteriormente acusadas, 
informou a polícia. Doze 
policiais ficaram feridos, al-
guns por coquetéis Molotov.

Os distúrbios ocorreram 
após uma noite de tumultos 
mais generalizados, quando 
manifestantes mascara-
dos incendiaram casas e 
veículos em uma onda de 
violência anti-imigração 
que se espalhou depois que 
o vídeo do ataque com faca 
circulou nas redes sociais.

Multidões se reuniram 
na terça-feira (8) em várias 
partes de Belfast, que 
também é a maior cidade 
da Irlanda do Norte, incen-
diando casas, um ônibus, 

carros e barricadas e for-
çando várias famílias a fugir 
de suas casas.

Políticos afirmaram que 
os manifestantes atacaram 
casas de minorias étnicas.

A ministra britânica 
Ruth Anderson declarou 
à Câmara dos Lordes, na 
quarta-feira, que dezenas 
de pessoas, incluindo uma 
criança de dois anos, “fica-
ram desabrigadas” com a 
escalada da violência.

“Cerca de 27 pessoas 
ficaram desabrigadas na 
noite passada porque indi-
víduos foram de porta em 
porta atacando estrangeiros 
e incendiando suas casas”, 
disse Anderson.                 CNN
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ECONOMIA

A poucos dias do 
Dia dos Namora-
dos, o comércio 

registra aumento no fluxo 
de consumidores em busca 
de presentes. O movimento 
é impulsionado principal-
mente pelos brasileiros que 
deixaram as compras para 
a reta final, cenário que 
tem beneficiado diversos 
segmentos do varejo.

Uma pesquisa do Ins-
tituto Locomotiva mostra 
que 91% das pessoas que 
estão em um relacionamen-
to pretendem presentear 
seus parceiros neste ano. 
Entre as categorias mais 
procuradas estão roupas e 
acessórios, citados por 57% 
dos entrevistados, seguidos 
por perfumes, maquiagens 
e produtos de cuidados 
pessoais, mencionados por 
35%.

Apesar da forte intenção 
de consumo, a maior parte 
dos consumidores ainda não 
havia realizado as compras 
até os dias que antecedem 
a data. Segundo o levan-
tamento, 75% afirmaram 
que pretendem comprar ao 
menos um presente, mas 
ainda não haviam definido 
ou adquirido os produtos.

O comportamento tem 
gerado expectativa positiva 
para lojistas, especialmente 
nos setores ligados à moda 
e ao universo do autocuida-
do. Em São Paulo, a empre-
sária Andreia Vasconcelos, 
estima um crescimento de 
aproximadamente 20% nas 
vendas em comparação com 
períodos tradicionais.

Segundo ela, a proxi-
midade da data costuma 
alterar o perfil de consumo 
e ampliar a busca por pro-

dutos que unem utilidade e 
valor emocional

"Existe uma procura 
muito forte por presentes 
que tenham algum significa-
do para o casal. As pessoas 
querem surpreender, criar 
momentos especiais e fugir 
um pouco dos presentes 
convencionais. Isso se refle-
te diretamente nas vendas", 
afirma.

Na loja dela, especializa-
da em moda íntima, os itens 
mais procurados incluem 
lingeries diferenciadas, 
camisolas, meias rendadas, 
acessórios e produtos vol-
tados ao bem-estar íntimo. 
A empresária afirma que, 
nos dias que antecedem o 
Dia dos Namorados, os pro-
dutos relacionados à data 
podem representar até 90% 
do faturamento da loja.

CNN

	| Compras de última hora impulsionam 
vendas para Dia dos Namorados

O ONS (Operador 
Nacional do Sis-
tema Elétrico) 

anunciou nesta quinta-feira 
(11) um esquema especial 
para garantir o suprimento 
de eletricidade durante os 
jogos do Brasil na Copa do 
Mundo.

O esquema prevê a sus-
pensão de intervenções em 
equipamentos, monitora-
mento das condições mete-
orológicas para identificar 
riscos e a divulgação de um 
boletim sobre o comporta-
mento da demanda na hora 
dos jogos.

As medidas restritivas 
serão impostas em um perí-
odo entre duas horas antes 
e duas horas depois de jogos 
considerados estratégicos.

"Não serão autorizadas 

intervenções que possam 
provocar corte de carga ou 
elevar o risco de interrupção 
do fornecimento de energia 
em qualquer região do país", 
disse o ONS, em comunica-
do distribuído nesta quinta.

"A exceção fica restrita 
a intervenções inadiáveis, 
cuja postergação possa 
representar riscos à vida 
humana, à integridade dos 
equipamentos ou à segu-
rança operativa do sistema 
elétrico", prossegue o texto.

O operador explica que, 
normalmente, o sistema co-
meça a sentir impactos por 
volta de duas horas antes das 
partidas, com a interrupção 
de atividades laborais em 
virtude do deslocamento 
das pessoas para o local 
onde vão assistir os jogos.

"Durante o intervalo 
entre o primeiro e o segun-
do tempo do jogo, ocorre 
uma elevação rápida da 
carga, influenciada pela 
desmobilização das pessoas 
diante da televisão, apro-
veitando o momento para 
a realização de atividades 
domésticas", diz.

Ao fim do jogo, é iniciada 
uma nova rampa de eleva-
ção do consumo. O desafio 
para o ONS é equilibrar 
as variações bruscas de 
demanda com a geração de 
energia das diversas fontes 
que compõem o sistema 
brasileiro.

O esquema especial con-
templa os jogos da primeira 
fase da Seleção Brasileira, as 
semifinais e a final da Copa. 

Folhapress

	| Brasil terá esquema 
especial de energia 
durante jogos da 
seleção na Copa

	| Pobreza cai a menor 
nível da série histórica 
nas metrópoles 
brasileiras, mas 
desigualdade sobe

A proporção de 
pessoas consi-
deradas pobres 

na população das metró-
poles brasileiras caiu de 
19,5% em 2024 para 18,4% 
em 2025.

Com o resultado, o indi-
cador, conhecido como taxa 
de pobreza, renovou pelo 
terceiro ano consecutivo o 
menor nível de uma série 
histórica iniciada em 2012.

As conclusões são do 
17º boletim Desigualdade 
nas Metrópoles, obtido com 
exclusividade pela Folha 
de S.Paulo. As informações 
analisadas abrangem as 22 
principais regiões metropo-
litanas do país.

A publicação é produzi-
da pelo centro de estudos 
PUC-RS Data Social em par-
ceria com o Observatório 
das Metrópoles, ligado ao 
Ippur (Instituto de Pesquisa 
e Planejamento Urbano e 
Regional) da UFRJ.

Segundo o boletim, a 
renda aumentou para os 
diferentes grupos da popu-
lação em 2025, incluindo os 
mais pobres, o que explica a 
nova redução da pobreza.

A alta do rendimento 

dessa camada, contudo, foi 
menor do que a observada 
no outro extremo da popu-
lação, composto pelos mais 
ricos.

Assim, a desigualdade 
na distribuição de renda, 
medida pelo índice de Gini, 
avançou no ano passado.

O Gini das metrópoles 
subiu 1,4%, ao sair da míni-
ma de 0,533 em 2024 para o 
patamar de 0,541 em 2025. 
O resultado mais recente 
é o quarto menor da série 
iniciada em 2012.

A escala do Gini varia de 0 
(igualdade máxima) a 1 (de-
sigualdade máxima). Quan-
to mais alto for o resultado, 
maior é a diferença entre 
os extremos da população.

Os resultados do boletim 
são calculados a partir de 
um módulo anual da Pnad 
Contínua, uma das princi-
pais pesquisas do IBGE.

O IBGE publicou os 
dados em maio, com foco no 
Brasil. Conforme o instituto, 
a desigualdade também 
avançou no país na passa-
gem de 2024 para 2025, 
apesar de a renda ter cres-
cido para ricos e pobres.

Folhapress
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POLÍTICA

Um dia após minis-
tros do governo 
Lula (PT) se reu-

nirem com o presidente do 
Senado, Davi Alcolumbre 
(União Brasil-AP), para 
pedir que ele segurasse 
a votação de propostas 
legislativas com impacto 
nas contas públicas, três 
pautas-bomba avançaram 
na Casa, duas delas com 
custo de ao menos R$ 170 
bilhões em dez anos.

A aprovação de matérias 
que preocupam o Palácio do 
Planalto ocorre no momen-
to em que Lula sinalizou a 
aliados que pretende se reu-
nir com Alcolumbre após 
meses de distanciamento e 
representa um teste na rela-
ção entre os chefes do Exe-
cutivo e do Legislativo espe-

cialmente desgastada desde 
a rejeição de Jorge Messias 
para uma vaga no STF.

Nesta quarta-feira (10), 
Alcolumbre ignorou o pedi-
do do governo e pautou no 
plenário a votação de um 
projeto de lei que estabelece 
a renegociação de dívidas de 
grandes produtores rurais. 
A proposta foi aprovada, 
mas ainda precisa voltar 
à Câmara dos Deputados. 
O governo pretende vetar 
a medida, cujo impacto é 
estimado em R$ 140 bilhões 
nos próximos dez anos.

Até minutos antes da 
votação, o ministro da 
Fazenda, Dario Durigan, 
tentava um acordo com 
Alcolumbre e com o relator, 
Renan Calheiros (MDB-AL). 
O presidente da Casa, no 

entanto, anunciou que a 
iniciativa havia fracassado, 
e a matéria seria votada.

"Os senadores estão me 
apelando há algum tempo 
para deliberar esse projeto. 
Infelizmente o acordo não 
chegou. Eu vou me deso-
brigar, na condição de pre-
sidente do Senado Federal, 
e vou submeter à votação", 
afirmou Alcolumbre mo-
mentos antes de iniciar a 
votação.

O presidente do Senado 
disse ainda "respeitar a 
posição do governo e do 
ministro, que tem pedido 
reiteradas vezes para que 
o Senado tenha cautela na 
deliberação de matérias re-
levantes que podem impac-
tar o Orçamento do Brasil".

Folhapress

	| Pautas-bomba avançam no Senado 
e testam relação de Lula com 
Alcolumbre

A pré-campanha 
de Flávio Bol-
sonaro (PL) 

acionou o STF contra o pre-
sidente Lula (PT) para que o 
petista seja investigado por 
ameaça e incitação ao crime.

A iniciativa ocorre após 
um discurso de Lula no úl-
timo dia 2. Ao criticar Flávio 
por ter estimulado o gover-
no Donald Trump a aplicar 
sanções contra o Brasil, 
Lula citou o enforcamento 
de Tiradentes e perguntou o 
que mereceriam o senador 
e seus aliados.

"São traidores. Por 
menos do que isso, Joa-
quim Silvério dos Reis, que 
delatou Tiradentes, foi en-
forcado. O que merecem os 
traidores da pátria, que vão 
pedir intervenção de um 

país no nosso país? Pensem, 
pensem, meditem", disse o 
presidente, em evento em 
Catalão (GO).

Lula, na verdade, se 
confundiu na frase, uma vez 
que o enforcado não foi Reis, 
mas o próprio Tiradentes, 
o mártir da Inconfidência 
Mineira.

No pedido ao Supremo, a 
pré-campanha de Flávio diz 
que o presidente "instigou e 
incitou milhões de pessoas 
a praticarem o homicídio" 
do senador, "em manifesto 
ato de ameaça que coloca 
em risco a integridade 
física e até mesmo a vida 
do noticiante [Flávio]. Tais 
condutas, conforme visto 
acima, parecem se amoldar 
aos delitos de ameaça e de 
incitação ao crime".

Ela ressalta ainda que 
a manifestação de um 
presidente da República, 
ao discursar publicamente, 
envolve "a mais alta auto-
ridade do Poder Executivo 
nacional, titular da maior 
estrutura de comunicação 
institucional do país e 
detentor de expressiva 
capacidade de influência 
política, social e simbólica 
sobre milhões de cidadãos".

Os autores da petição 
argumentam que, por essa 
razão, a palavra presiden-
cial ultrapassa o campo 
da mera opinião pessoal e 
pode mobilizar comporta-
mentos, inclusive ilícitos, 
o que exigiria do chefe do 
Executivo responsabilidade 
institucional ainda mais 
rigorosa.                             Folhapress

	| Pré-campanha de Flávio 
Bolsonaro aciona 
STF após fala de Lula 
sobre enforcamento de 
traidores

ViaPaulista S.A. 
CNPJ/ME nº 28.019.100/0001-89 – NIRE 35.300.505.051 – Companhia Aberta

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos 30/04/2026, às 12:00, na sede social da ViaPaulista S.A. (“Companhia” ou 
“Emissora”), na Rodovia Anhanguera, km 312,2, Pista Norte, Jardim Jóquei Clube, Ribeirão Preto-SP. 
2. Convocação e Presença: Presente a acionista que representa a totalidade do capital social da 
Companhia, em razão do que fica dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 
6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Publicação: Dispensada 
a publicação dos anúncios a que se refere o caput do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a 
publicação do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao 
exercício social findo em 31/12/2025 (acompanhadas das respectivas Notas Explicativas), do parecer 
dos auditores independentes e dos demais documentos pertinentes às matérias constantes da Ordem 
do Dia, no jornal Data Mercantil na edição do dia 05/03/2026, em conformidade com o disposto no 
artigo 133, § 4º, da Lei nº 6.404/76. 4. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira; 
Secretária: Sra. Sabrina Indelicato Penteado. 5. Ordem do Dia: 5.1 Em Assembleia Geral Ordinária: 
5.1.1 Examinar, discutir e aprovar o relatório de Administração, das contas da Diretoria, bem como as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025, as 
quais se encontram acompanhadas do parecer dos auditores independentes; e 5.1.2 Deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2026. 
5.2 Em Assembleia Geral Extraordinária: 5.2.1 Deliberar sobre a fixação da remuneração global dos 
administradores da Companhia. 6. Deliberações: O acionista delibera o que segue: 6.1 Em Assembleia 
Geral Ordinária: 6.1.1 Aprovar, sem reservas, o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, e as 
Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas, referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2025, acompanhadas do Parecer dos auditores independentes emitido pela Deloitte Touche 
Tohmatsu Ltda; e 6.1.2 Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2025, no 
valor de R$ 162.550.901,22, sendo (i) R$ 8.127.545,06, equivalente a 5% de lucro líquido do exercício, 
destinado a reserva legal, conforme artigo 193, da Lei nº 6.404/1976; (ii) R$ 38.605.839,04, equivalente 
a 25% do lucro líquido do exercício, para distribuição de dividendos obrigatórios referentes à 2025, 
conforme artigo 26 do estatuto social da Companhia; e (iii) R$ 115.817.517,12 destinado à conta 
de reserva de lucros. 6.2 Em Assembleia Geral Extraordinária: 6.2.1 Aprovar a remuneração global 
anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2026 em até R$ 1.950.000,00. 6.3 
Aprovar a lavratura desta Ata em forma de sumário, em conformidade com o disposto no artigo 130, § 
1º, da Lei 6404/76. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Secretária: Sra. Sabrina Indelicato Penteado; 
Acionista: Arteris S.A. (por Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Flávia Lúcia Mattioli Tâmega). 
Ribeirão Preto, 30/04/2026. “Confere com o original lavrado em livro próprio”. Sabrina Indelicato 
Penteado – Secretária da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 218.558/26-0 em 22/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.
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	| 'Banco' 
do PCC, 
intermediária 
de 'Dark 
Horse' e 
debêntures 
sigilosas 
utilizaram 
mesmo fundo

Um mesmo fundo 
de investimento, 
chamado Gold 

Style, fez transações com 
uma fintech apontada como 
"banco paralelo" da facção 
criminosa PCC e com a em-
presa responsável por re-
passes à produção de "Dark 
Horse", filme sobre o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL).

O fundo também foi 
usado em movimentações 
de debêntures privadas e 
sigilosas, com suspeitas de 
irregularidades.

O Gold Style Fundo de 
Investimento em Direito 
Creditório é administrado 
pela Reag Trust, gestora 
envolvida na ciranda finan-
ceira organizada pelo Banco 
Master para fraudar cartei-
ras de crédito e inflar ativos, 
segundo investigações da 
Polícia Federal. O Master 
foi liquidado pelo Banco 
Central em novembro, e a 
Reag Trust, em janeiro.

Conforme informações 
públicas disponíveis na 
CVM, o Gold Style foi cons-
tituído em abril de 2020, 
com um aporte de R$ 480,1 
milhões. Em maio de 2024, 
o patrimônio líquido saltou 
para R$ 1,84 bilhão. O fundo 
permanece "em funciona-
mento normal", conforme 
os dados da CVM.

Não é possível saber 
quem são os donos e be-
neficiários do fundo esse 
tipo de investimento e mo-
vimentação de dinheiro foi 
bastante utilizado por Reag 
e Master para fraudes e ex-
pansão artificial de ativos, 
conforme a PF.

Os dados sobre as mo-
vimentações do Gold Style 
foram apurados pela Folha 
com base em análises de 
relatórios de inteligência 
financeira elaborados de 
forma sigilosa pelo Coaf 
(Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras), 
órgão público responsável 
por prevenção e combate à 
lavagem de dinheiro.  Folhapress

OAK Holding S.A.
CNPJ/MF 37.863.454/0001-04 - NIRE 35.300.558.065

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas (“Acionistas”) da OAK Holding S.A. (“Companhia”) a se reunirem na 
Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”), a realizar-se de forma exclusivamente digital, no dia 19 de junho de 2026, 
às 14h30, por meio da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), com a seguinte ordem do dia  
(“Ordem do Dia”): (i) Diante da renúncia da conselheira Stella Dias Ferreira, deliberar sobre a eleição do  
Sr. Matteus Faria Marchioni, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 37.631.243-9 
e inscrito no MPF/MF sob o nº 432.751.248-62, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.477, 
14º andar (parte), Itaim Bibi, CEP 04538-133, como membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, 
para o restante do mandato aplicável, ou seja, até 17 de maio de 2028. (ii) Autorizar a administração da 
Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação da deliberação, se aprovada. A assembleia 
será realizada por meio da Plataforma Digital, cujo link de acesso será disponibilizado aos Acionistas que 
manifestarem interesse em participar, mediante envio de solicitação para o e-mail: renata.teixeira@oakberry.com, 
até 2 (dois) dias antes da data da assembleia. Informações Gerais: I.1. Credenciamento dos Acionistas.  
Os acionistas, pessoalmente ou por meio de procurador, poderão participar da AGE virtualmente. Para tanto, 
deverão solicitar sua habilitação até as 10h00 do dia 16 de junho de 2026, mediante envio dos seguintes dados 
ao e-mail renata.teixeira@oakberry.com: (i) Nome completo ou razão social; (ii) CPF ou CNPJ (conforme o caso); 
(iii) Dados de contato (e-mail e telefone); e (iv) Instrumento de representação conforme indicado no item I.2. 
abaixo. Após a verificação dos documentos, será enviado, ao e-mail indicado, o link de acesso exclusivo à 
Plataforma Digital. O link é pessoal, intransferível e não poderá ser compartilhado com terceiros. Caso o Acionista 
habilitado não receba o link com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da realização da AGE, deverá 
contatar a Companhia até as 9h00 do dia 19 de junho de 2026, pelo e-mail renata.teixeira@oakberry.com.  
A Companhia recomenda que o acesso à plataforma seja feito com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de 
antecedência, para assegurar a validação do credenciamento. I.2. Documentos Necessários para a Participação. 
Poderão participar da AGE os Acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes 
legais ou procuradores, observado o artigo 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações que apresentem os  
seguintes documentos: (i) Pessoa física: documento de identidade com foto, caso o Acionista seja pessoa física; 
(ii) Pessoa jurídica: último estatuto ou contrato social consolidado e a documentação societária outorgando 
poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação 
com foto do(s) representante(s) legal(is); (iii) Fundo de investimento: último regulamento consolidado do fundo 
de investimento, o estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, além da 
documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), 
bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). Se houver representação por 
procurador, o instrumento de mandato deverá observar o §1º do art. 126 da Lei nº 6.404/76. I.3. Informações 
Adicionais. A Companhia não se responsabiliza por falhas técnicas ou de conexão dos acionistas. Recomenda-se 
familiaridade prévia com o uso da plataforma e verificação de compatibilidade dos dispositivos de acesso.  
São Paulo, 11 de junho de 2026. Georgios Puccetti Frangulis - Membro do Conselho de Administração

Trinity Energias Renovaveis S.A.
CNPJ nº 17.077.752/0001-53 - NIRE 35300584465

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
João Alberto B. Sanches, na qualidade de membro do Conselho de Administração da Companhia, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 10º do Estatuto Social, c/c. o art. 123, da Lei nº 6.404/76, convoca os acionistas para a Assembleia 
Geral Extraordinária da Trinity Energias Renovaveis S.A., a ser realizada na sede da Companhia, nesta Capital do Estado de 
São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº134, 12º andar – Conjunto 121, CEP 04551-000, no dia 30 de junho de 2026, às 10:00 horas 
em primeira convocação, se presentes acionistas representativos de 3/4 (três quartos) do capital social, e às 10:15 horas em 
segunda convocação, com qualquer número de presentes, a fim de deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do 
Dia. a) Recepcionar os esclarecimentos solicitados pela Companhia aos acionistas Green Energia Fundo de Investimento 
em Participações – Multiestratégia e Espadarte Energias Renováveis, Empreendimentos e Participações S.A. acerca das 
matérias constantes da ordem do dia da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de maio de 2026, especialmente 
no que se refere aos fatos de elevada gravidade mencionados na decisão proferida nos autos da Petição nº 15.873/DF (STF). 
 b) Caso os esclarecimentos descritos no item supra não sejam considerados satisfatórios, deliberar sobre o início do pro-
cedimento relacionado a solução de Impasse, nos termos do quanto disposto do Capítulo XVII do Acordo de Acionistas da 
Companhia. Informações Gerais: Os acionistas que assim quiserem poderão ser representados por procuração específica, 
outorgada de acordo com os requisitos previstos no Estatuto Social; a documentação referente às deliberações está à 
disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 2 de junho de 2026. João Alberto B. Sanches.
 (10,11 e 12/06/2026)

Levu Transporte Aéreo e Logística de Cargas S.A.
CNPJ nº 46.416.494/0001-90 - NIRE 35300595599

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores Acionistas da Levu Transporte Aéreo e Logística de Cargas S.A. (“Companhia”), nos 
termos do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social da Companhia, para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada no dia 24 de junho de 2026, às 11:00h, na sede social da Companhia, situada na Rodovia 
Santos Dumont, Km 66, s/nº, Parque Viracopos, Campinas/SP, CEP 13052-901, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: i. Deliberar sobre o aumento máximo do capital social da Companhia, no importe de R$ 15.128.072,33 
(quinze milhões, cento e vinte e oito mil, setenta e dois reais e trinta e três centavos, mediante a homologação parcial 
do aumento de capital até o montante efetivamente subscrito e integralizado, com a emissão condicionada de novas 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal em decorrência do efetivo aumento de capital; ii. Deliberar sobre a 
alteração do Artigo 5º do Estatuto Social, para refletir a novo valor do capital social; e iii. Deliberar sobre a autorização 
para prática de todos os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas. Campinas/SP, 12 de junho de 
2026. Francisco Astorga Perez, Diretor-Presidente, LEVU Transporte Aéreo e Logística de Cargas S.A. 
 (12, 13 e 16/06/2026)

Arteris S.A.
CNPJ/ME nº 02.919.555/0001-67 – NIRE 35.300.322.746 | Companhia Aberta
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08 de abril de 2026

Data, Hora e Local: Aos 08/04/2026, às 13h00, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, 
São Paulo-SP. Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença dos acionistas represen-
tantes da totalidade das ações de emissão da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Fabio Russo Correa; 
Secretária: Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega. Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição do membro do 
Conselho de Administração da Companhia. Deliberações: 1. Eleger para o Conselho de Administração da 
Companhia o Sr. Fabio Russo Correa, RG nº 16.830.417-X e CPF/MF nº 014.930.467-64, O Conselheiro 
ora eleito toma posse em Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, dentro do prazo de até 
30 dias da presente AGE, declarando no termo de posse, que se encontra devidamente arquivado na sede 
da Companhia, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que (i) não está impedido de assumir 
o cargo para o qual foi eleito, (ii) não está condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária, 
aplicada pela CVM, que o torne inelegível para o cargo de administração de companhia aberta; (iii) atende 
ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; e (iv) não ocupa 
cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm, nem representa, 
interesse conflitante com o da Companhia. O conselheiro ora eleito terá mandato até 30/04/2027, ou até a 
AGO que aprovar as demonstrações financeiras do exercício social a encerrar-se em 31/12/2026. 2. Aprovar 
a lavratura desta Ata em forma de sumário. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
AGE, lavrada a presente Ata que, após lida, discutida e achada conforme, foi assinada por: Presidente: Sr. 
Fabio Russo Correa, Secretária: Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega; Acionistas: Partícipes en Brasil S.A., Par-
tícipes en Brasil II S.L.U., Brookfield Aylesbury S.A.R.L., e PDC Participações S.A.. São Paulo, 08/04/2026. 
(ass.:) Flávia Lúcia Mattioli Tâmega – Secretária da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 181.122/26-1 em 28/04/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Arteris S.A. 
CNPJ/ME nº 02.919.555/0001-67 – NIRE nº 35.300.322.746 – Companhia Aberta

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos 30/04/2026, às 10:00 horas, no Município de São Paulo-SP, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-906. 2. Presença: 
Dispensada a convocação, tendo em vista a presença dos acionistas representantes da totalidade 
das ações de emissão da Companhia. 3. Publicações: Dispensada a publicação dos anúncios, tendo 
em vista que a publicação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2025, as quais se encontram acompanhadas do parecer dos 
Auditores Independentes, foram publicadas no jornal Data Mercantil, na edição do dia 03/03/2026. 4. 
Mesa: Presidente: Sr. Fabio Russo Correa; Secretária: Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega. 5. Ordem do 
Dia: 5.1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2025, as quais se encontram acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes; (ii) 
deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2025; e (iii) deliberar 
sobre a eleição dos membros do Conselho Fiscal da Companhia. 5.2. Em sede de Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) fixar o valor da remuneração global a ser paga aos administradores da Companhia 
no exercício de 2026. 6. Deliberações: Por unanimidade, os acionistas deliberaram o que segue: 6.1. 
Autorizar a lavratura da Ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, bem como sua publicação 
com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, da 
Lei nº 6.404/76. 6.2. Abstendo-se de votar os legalmente impedidos, aprovar as contas da Diretoria, o 
Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2025, acompanhado do parecer da Deloitte Touche Tohmatsu Ltda. 
6.3. Levando em conta a manifestação do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, aprovar 
a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2025, no valor de R$ 215.752.387,06, 
para o abatimento dos prejuízos acumulados de exercícios anteriores, sendo assim, a Companhia, 
conforme consta nas Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas anteriormente 
aprovadas, não constituirá reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, e tampouco 
distribuirá dividendos aos seus acionistas. 6.4. Eleger, nos termos do artigo 161, da Lei nº 6.404/76, 
os seguintes membros do Conselho Fiscal da Companhia: Conselheiros Efetivos: (i) Sr. Renato Guias 
Pereira, brasileiro, solteiro, contador, portador da cédula de identidade RG nº 20.401.936-8, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 122.664.627-17, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, 14.261 Ala B, 20º andar, Morumbi; (ii) Sra. 
Giselle Guedes da Graça Aranha Boiteux, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/RJ sob 
o nº 161.050, e no CPF/MF sob o nº 053.928.417-32, residente e domiciliada na Cidade e Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, Ala B, 14º andar, 
Morumbi; e (iii) Sr. Bruno Lucas Marques, brasileiro, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG nº 12243356, e no CPF/MF sob o nº 130.449.876-01, residente e domiciliado na Cidade e Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, Ala B, 14º andar, 
Morumbi. Conselheiros Suplentes: (i) Sr. Pedro Henryque Mundim, brasileiro, solteiro, advogado, 
portador da carteira de identidade RG nº MG-13.583.191, inscrito no CPF/MF sob o nº 073.716.646-
04, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida 
das Nações Unidas, 14.261 Ala B, 20º andar, Morumbi, como suplente do Sr. Renato Guias Pereira; 
(ii) Sr. Gabriel Tonanni Riva, brasileiro, solteiro, administrador, portador da cédula de identidade RG 
nº 47.090.588-8, inscrito no CPF/MF sob o nº 416.540.838-79, residente e domiciliado na Cidade e 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, 14.261 Ala B, 20º 
andar, Morumbi, como suplente da Sra. Giselle Guedes da Graça Aranha Boiteux; e (iii) Sr. Gustavo 
Moraes Atensia, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da cédula de identidade 
RG nº 47.813.918-4, inscrito no CPF/MF sob o nº 409.467.608-29, residente e domiciliado na Cidade 
e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, 14.261 Ala B, 20º 
andar, Morumbi, como suplente do Sr. Bruno Lucas Marques. Os membros efetivos e seus respectivos 
suplentes ora eleitos terão mandato de 01 ano, iniciado mediante a assinatura dos termos de posse 
constantes dos Livros de Registros de Atas de Reuniões do Conselho Fiscal, e com vigência até 
a próxima Assembleia Geral Ordinária a ser realizada para aprovar as contas da Administração e 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social a ser encerrado em 31/12/2026. 6.5. Fixar a 
remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria para o exercício 
social de 2026 em até R$ 25.000.000,00; e 6.6. Aprovar a remuneração para cada membro do Conselho 
Fiscal, nos termos previstos no § 3º do artigo 162 da Lei nº 6.404/76, que será correspondente a 10% 
da remuneração média de Diretor da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Presidente: Sr. Fabio Russo Correa, Secretária: 
Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega; Acionistas: Partícipes en Brasil S.A., Partícipes en Brasil II S.L.U., 
Brookfield Aylesbury S.A.R.L., e PDC Participações S.A.. São Paulo, 30/04/2026. Flávia Lúcia Mattioli 
Tâmega – Secretária da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
223.430/26-2 em 01/06/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Autopista Régis Bittencourt S.A. 
CNPJ/ME nº 09.336.431/0001-06 – NIRE 35.300.352.335 – Companhia Aberta

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos 30/04/2026, às 15:00 horas, na sede social da Autopista Régis Bittencourt 
S.A. (“Companhia”) no Município de Registro-SP, na SP 139, nº 226, São Nicolau, 11.900-000. 2. Con-
vocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença do acionista representante 
da totalidade das ações de emissão da Companhia. 3. Publicação: Dispensada a publicação dos 
anúncios, tendo em vista a publicação do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras 
da Companhia relativas ao exercício social findo em 31/12/2025, do parecer dos auditores indepen-
dentes e dos demais documentos pertinentes, no Jornal Data Mercantil na edição do dia 05/03/2026. 
4. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira; Secretária: Sra. Sabrina Indelicato 
Penteado. 5. Ordem do Dia: 5.1. Em Assembleia Geral Ordinária: 5.1.1. Examinar, discutir e aprovar 
o relatório de Administração, das contas da Diretoria, bem como as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025, as quais se encontram acom-
panhadas do parecer dos auditores independentes; e 5.1.2. Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2025. 5.2. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: 5.2.1. Deliberar sobre a fixação da remuneração global dos administradores da 
Companhia; e 5.2.2. Aprovar e ratificar a renovação da Apólice Seguro Garantia nº 1007500041161, 
com início da vigência em 10/02/2026, com a Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A., no valor de 
R$ 272.936.872,44, em favor da ANTT – Agência Nacional de Transportes Terrestres, tendo como objeto 
garantir, até o valor fixado na apólice, o cumprimento das obrigações para exploração da infraestrutura 
e da prestação de serviços públicos e obras, abrangendo a execução dos serviços de recuperação, 
manutenção, monitoração, conservação, operação, ampliação, melhorias e exploração da BR-116/
SP/PR, trecho São Paulo – Curitiba, com extensão de 401.60KM, referente ao Edital de Concessão nº 
001/2007. 6. Deliberações: Por unanimidade, o acionista delibera o que segue: 6.1. Em Assembleia 
Geral Ordinária: 6.1.1. Aprovar, sem reservas, o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, e as 
Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas, referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2025, acompanhadas do Parecer dos auditores independentes emitido pela Deloitte Touche 
Tohmatsu Ltda; e 6.1.2. Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2025, 
no valor de R$ 165.135.242,95, para o abatimento dos prejuízos acumulados de exercícios anteriores, 
sendo assim, a Companhia, conforme consta nas Demonstrações Financeiras e respectivas notas 
explicativas anteriormente aprovadas, não constituirá reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, e tampouco distribuirá dividendos aos seus acionistas. 6.2. Em Assembleia Geral Extraordi-
nária: 6.2.1. Aprovar a remuneração global anual dos administradores da Companhia, para o exercício 
social de 2026, em até R$ 1.675.000,00; e 6.2.2. Aprovar a matéria constante do item 5.2.2 da Ordem 
do Dia, ratificando e aprovando a contratação ali descrita. 6.3. Aprovar a lavratura desta Ata em forma 
de sumário, em conformidade com o disposto no artigo 130, § 1º, da Lei 6404/76. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Presidente: 
Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Secretária: Sra. Sabrina Indelicato Penteado; Acionista: 
Arteris S.A. (por Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Flávia Lúcia Mattioli Tâmega). Registro, 
30/04/2026. Sabrina Indelicato Penteado – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 219.536/26-0 em 25/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

SPI – Sociedade para Participações 
em Infraestrutura S.A. 

CNPJ/ME nº 09.719.882/0001-14 – NIRE 35.300.355.890
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2026

1. Data, Hora e Local: Aos 30/04/2026, às 16h30, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 510, 12º 
andar, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença 
de acionistas titulares da totalidade das ações de emissão da Companhia. 3. Publicação: Dispensada 
a publicação dos anúncios a que se refere o caput do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a 
publicação do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao 
exercício social findo em 31/12/2025 (acompanhadas das respectivas Notas Explicativas), do parecer 
dos auditores independentes e dos demais documentos pertinentes às matérias constantes da Ordem 
do Dia, no jornal Data Mercantil em 03/04/2026. 4. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de 
Oliveira – Secretária: Sra. Sabrina Indelicato Penteado. 5. Ordem do dia: 5.1 Examinar, discutir e apro-
var o relatório de Administração, das contas da Diretoria, bem como as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; e 5.2 Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2025. 6. Deliberações: 
Os acionistas, por unanimidade, deliberaram: 6.1 Aprovar sem reservas, o Relatório da Administração, 
as contas da Diretoria, e as Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas, referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2025; e 6.2 Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício 
encerrado em 31/12/2025, no valor de R$ 482.127,27, para o abatimento dos prejuízos acumulados de 
exercícios anteriores, sendo assim, a Companhia, conforme consta nas Demonstrações Financeiras e 
respectivas notas explicativas anteriormente aprovadas, não constituirá reserva legal, nos termos do 
artigo 193 da Lei nº 6.404/76, e tampouco distribuirá dividendos aos seus acionistas. 6.3 Autorizar a 
lavratura da ata única desta Assembleia em forma de sumário, bem como sua publicação com omissão 
das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e seus parágrafos, da Lei nº 6.404/76. 
7. Encerramento: Nada mais a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrada a Assembleia e foi lavrada 
esta ata. Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Secretária: Sra. Sabrina Indelicato Pen-
teado; Acionistas: Brookfield Brazil Motorways Holdings S.R.L. e Abertis Infraestructuras S.A.. São Paulo, 
30/04/2026. Sabrina Indelicato Penteado – Secretária da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 223.431/26-6 em 01/06/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Urca Prime Renda Fundo de 
Investimento Imobiliário - FII

CNPJ nº 34.508.872/0001-87
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares de CRI

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) das 49ª, 52ª e 53ª Séries da 1ª 
Emissão da Travessia Securitizadora S.A.(“Emissora”), para reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares de CRI 
(“Assembleia”), a ser realizada, em Primeira Convocação no dia 03 de julho de 2026, 10:00h, de forma exclusivamente 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60/2021, para deliberação da seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovação da 
declaração do Vencimento Antecipado das Debêntures e, consequentemente, do Resgate Antecipado Compulsório 
dos CRI, devido ao decurso do prazo de 30 dias concedido na AGT de 27/11/2025 sem o devido cumprimento; (ii) 
Aprovação da contratação dos escritórios Galdino, Pimenta, Takemi, Ayoub Salgueiro, Rezende de Almeida Sociedade 
de Advogados; Monteiro Nascimento Advogados; e Arthur Lavigne Advogados Associados; (iii) Aprovação da alteração 
das Cláusulas 3.5 e 13.4 do Termo de Securitização, com o objetivo de adequar a forma de convocação da Assembleia 
Geral de Titulares de CRI aos termos do §1º do artigo 26 da Resolução CVM 60, para prever a convocação pela companhia 
securitizadora, exclusivamente, na página da internet dedicada à divulgação das informações do patrimônio separado, 
com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data de realização da assembleia. São Paulo, 12 de junho de 2026. Urca 
Prime Renda Fundo de Investimento Imobiliário – FII. (12, 13 e 16/06/2026)
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EBPARK Empresarial SPE S.A.
CNPJ nº 10.336.227/0001-66

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2025 E 2024 (Valores expressos em Reais)

Demonstraçao de Resultado Acumulado 
em 31/12/2025 e 2024 (Em reais)

Receita bruta 2025 2024
Receita de locação 60.606.491,13 58.737.180,66
Total das receitas 60.606.491 58.737.181
Deduções
Impostos sobre locação (2.212.137) (2.143.907)
Total das deduções (2.212.137) (2.143.907)
Receita líquida total 58.394.354 56.593.274
Lucro operacional bruto 58.394.354 56.593.274
Receitas/ despesas operacionais
Administrativas (4.914.375) (6.783.274)
Total das receitas/desp. operacionais (4.914.375) (6.783.274)
Lucro antes do resultado financeiro 53.479.979 49.810.000
Despesas financeiras (85.909) (73.411)
Receitas financeiras 764.030 15.824
Lucro antes do IRPJ e CSLL 54.158.100 49.752.412
IRPJ e CSLL (6.832.062) (6.365.700)
Lucro líquido do exercício 47.326.037,85 43.386.712,27

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31/12/2025 (Em reais)
Capital Social Reservas Distribuição de Dividendos Lucros / Prejuízos Total

Saldo em 31/12/2024 210.258.000,00 3.502.243,36 (101.942.751,82) 101.942.751,82 213.760.243,36
Reservas – 2.366.301,89 (2.366.301,89) – –
Distribuição de dividendos – – (92.285.773,81) – (92.285.773,81)
Lucros / prejuízos s – – – 47.326.037,85 47.326.037,85
Saldo em 31/12/2025 210.258.000,00 5.868.545,25 (196.594.827,52) 149.268.789,67 168.800.507,40

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31/12/2025 (Em reais)
Descrição 12/2025 12/2024
Lucro ou prejuízo líquido 47.326.037,85 43.386.712,27
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização 1.256,04 1.256,04

1.256,04 1.256,04
Aum. e dim. das contas de ativo e passivo
+/– Contas a receber 224.026,49 (244.232,79)
+/– Adiantamentos 12.000,00 (7.750,00)
+/– Impostos a recuperar (16.546,76) -
+/– Estoques (3.196.509,83) (3.236.473,47)
+/– Fornecedores 21.188,94 133.157,55
+/– Obrigações trabalhistas 1.385,31 (3.886,88)
+/– Obrigações tributárias 124.897,78 28.968,53
+/– Outras contas a pagar (2.527.226,49) 766.750,94
+/– Outras ob. A pagar lp (1.542.644,02) (133.200,00)
Caixa líquido das ativ. Op. (6.899.428,58) (2.696.666,12)
Fluxo de caixa das ativ. de investimentos 
caixa líquido das ativ. de invest.
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento do capital – 67.226.751,82
Distribuição de lucros/ajustes anos 
anteriores (47.326.037,85) (99.271.352,58)
Outras obrigações a pagar 2.366.301,89 (2.671.399,24)
Caixa líquido das ativ. de financ. (44.959.735,96) (34.716.000,00)
+/– Líquido de caixa (4.531.870,65) 5.975.302,19
Caixa no início do exercício 6.501.615,06 526.312,87
Caixa no final do exercício 1.969.744,41 6.501.615,06
+/– Líquido de caixa (4.531.870,65) 5.975.302,19

Balanço Patrimonial em 31/12/2025 e 2024 (Em reais)
Ativo 2025 2024
Circulante 219.697.182 218.029.559
Disponibilidades 1.969.744 6.501.615
Clientes 31.327 255.353
Adiantamentos 3.222.464 12.000
Tributos a recuperar 16.925 379
Estoques – imóveis destinados a venda 214.456.722 211.260.212
Não circulante 51.699.011 36.937.984
Deposito judicial 51.689.690 36.934.006
Outras contas a receber 6.600 –
Ativo imoblizado 2.721 3.977
Total do ativo 271.396.193 254.967.542
Passivo 2025 2024
Circulante 4.253.632 3.410.922
Fornecedores 318.893 297.704
Obrigações tributárias 1.910.555 1.785.657
Salários e encargos sociais 12.943 12.344
Provisões trabalhistas 18.497 17.711
Adiantamento de clientes empréstimos 1.992.745 1.297.507
Não circulante 51.016.017 37.796.377
Reembolso IPTU 51.016.017 37.796.377
Patrimônio líquido 213.760.243 216.126.545
Capital social 210.258.000 210.258.000
Reserva de lucros 5.868.545 2.214.854
Lucros acumulados lucro do exercício – 1.287.390
Total do passivo 254.967.542 271.396.193

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2025
A EBPARK Empresarial SPE S.A., sediada na Cidade de São Paulo, 
Estado de SP, na Rua Werner Von Siemens, 111 – Predio 33C – Lapa, 
CEP 05069-010, inscrita no CNPJ sob o nº 10.336.227/0001-66, declara 
através de seu contador abaixo identificado as Notas Explicativas à 
Demonstrações Contábeis do ano calendário de 2025; 1) Contexto Ope-
racional: A EBPARK EMPRESARIAL SPE S.A. é uma sociedade anonima, 
com sede e foro na cidade de São Paulo/SP, tendo como objeto social 
a realização e administração do empreendimento imobiliário denominado 
E-business Park, localizado na Rua Werner Von Siemens, 11, Bairro Lapa, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05069-010, com início 
de atividades em 26/04/2011. 2) Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonân-
cia com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Disposições 
da Lei das Sociedades por Ações (11.638/07) e pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 3) Principais Práticas 
Contábeis: 3.1) Estoques de imóveis São demonstrados pelo valor 
de aquisição somado a benfeitorias feitas no decorrer dos anos. 3.2) 
Direitos e obrigações Estão demonstrados pelos valores históricos, 

acrescidos das correspondentes variações monetárias e encargos finan-
ceiros, observando o regime de competência. 3.3) Deposito Judicial: 
Os pagamentos de 2025 tivemos R$ 14.790.683,70 de IPTU e R$ 0,00 
de honorários períciais IPTU com o saldo total acumulado na conta de 
R$ 51.591.490,00 que foram depositados em juízo, com isso até o 
trânsito em julgado do processo judicial, os valores irão permanecer no 
ativo não circulante de deposito judicial. 3.4) Reembolsos de IPTU: Em 
2025 tivemos um valor total de R$ 0,00 e possui um saldo acumulado 
de R$ 0,00 classificados em “Prov Receita Dif-Reemb IPTU”, referente a 
reembolsos de IPTU devidos dos imóveis locados e permanecerão nessa 
conta contábil até o trânsito em julgado da ação judicial. 3.5) Impostos 
Federais: A empresa está no regime do lucro presumido, contabiliza 
os encargos tributários pelo regime caixa, devido a receita operacional 
ser aluguel de imoveis. 4) Responsabilidades e Contingências: Não 
há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os 
administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores 
e advogados, apontaram contingências. 5) Capital Social O capital 
social é de R$ 210.258.000,00, totalmente integralizado, apresentando 
a seguinte composição: 

ANG Administração de Bens Próprios Ltda.: R$ 105.129.000,00 
HS Investimentos S.A.: R$ 0,00
Jacaranda Fundo de Investimento: R$ 105.129.000,00 
6) Eventos Subsequentes: Os administradores declaram a inexistên-
cia de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do 
exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial 
ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus 
resultados futuros. São Paulo, 31 de dezembro de 2025.

Sidney Saad Angulo 
Rodrigo Andrade - CRC nº 1SP 297141-O 

Confirp Contabilidade Ltda. - CRC nº 2SP.014.230/O-3 
CNPJ nº 56.812.993/0001-50

Riclan S.A.
CNPJ/MF nº 56.370.364/0001-18

Mario Schraider Junior
Diretor Presidente

Oswaldo Grisotto Junior
Diretor

Ivan de Souza Schraider
Acionista

Marina Schraider Letizio
Acionista

Marcelo Salvador Grisotto
Acionista

Daniela Schraider Mochny
Acionista

Sigrisch Participações S.A.
Acionista

Cesar da Silva Luiz 
Contador – CRC 1SP 241.932/O-1

Aviso – Demonstrações Contábeis Resumidas em atendimento ao Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021
As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 

As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Relatório Auditores Independentes 
As Demonstrações contábeis da empresa RICLAN S/A, referente exercício 2025, foram 
examinadas pelo Auditor Eduardo Rodrigues, CPF sob nº 123.317.298-08, Auditor Indepen-
dente, sob registro CVM nº 12.637, que emitiram relatório sem modificação na opinião com 
a de 10/03/2026.

Balanço Acumulado Até 31 de dezembro de 2025 (Em Reais) 
Ativo 2025 2024
Circulante 229.080.068,58 250.646.737,45
Disponibilidades 10.871.820,56 10.498.391,94
Caixa e Bancos 611.390,71 566.713,05
Aplicações Financeiras 10.260.429,85 9.931.678,89
Créditos Mercantis 111.885.225,40 122.012.935,11
Clientes 113.021.581,29 123.918.105,07
(-) Cambiais Entregues (1.136.355,89) (1.905.169,96)
Outros Créditos 106.184.408,23 118.000.894,66
Estoques de Mercadorias 80.887.876,19 87.504.322,17
Impostos Antecipados 17.021.535,47 16.345.157,18
Adiantamento a Fornecedores 2.971.876,50 3.558.209,11
Crédito com Funcionários 1.315.484,11 1.372.023,93
Adiantamentos Imp/Exp 499.894,15 1.456.102,03
Crédito de Impostos a Recuperar 3.487.741,81 7.765.080,24
Despesas Antecipadas 138.614,39 134.515,74
Despesas Antecipadas 138.614,39 134.515,74
Não Circulante 150.009.465,34 138.876.771,27
Realiz. a Longo Prazo 454.821,90 479.484,87
Depósitos Judiciais 454.821,90 479.484,87
Investimentos Terrenos 485.860,28 485.860,28
Imobilizado 309.536.318,81 287.684.769,72
(-) Depr.Acumulada (161.069.426,48) (150.436.687,80)
Intangível 5.550.148,26 5.328.040,75
(-) Amortizações Acumulada (4.948.257,43) (4.664.696,55)
Total do Ativo 379.089.533,92 389.523.508,72

Passivo 2025 2024
Circulante 160.076.772,48 150.225.941,16
Fornecedores Inter. e Externos 38.367.095,54 32.621.193,94
Fornecedores Serviços – –
Outras Exigibilidades 121.709.676,94 117.604.747,22
Empréstimos e Financiamentos 85.544.192,50 77.978.351,60
Obrigações Fiscais a Recolher 4.994.686,29 6.282.049,67
Obrigações Sociais/Trabalhistas a Pagar 5.142.850,74 5.238.698,64
Provisões Férias e 13º Sal.+Encargos 9.951.242,04 8.911.700,89
Provisões Fretes/Seguros/Diversas 795.159,64 1.044.922,99
Recebimentos Antecipados 1.966.224,81 5.049.033,34
Leasing a Pagar a Curto Prazo – –
Parcelamento de Impostos 13.001.942,93 12.631.270,08
Outras Contas a Pagar 313.377,99 468.720,01
Não Circulante 40.178.473,82 39.181.618,38
Exig. Longo Prazo 40.178.473,82 39.181.618,38
Parcelamento de Impostos 30.178.473,82 39.181.618,38
Empréstimos e Financiamentos – –
Contas Correntes Acionistas 10.000.000,00 –
Patrimônio Líquido 178.834.287,62 200.115.949,18
Capital Social 17.100.000,00 17.100.000,00
Ajustes de Avaliação Patrimonial 34.578.369,94 34.857.836,62
Reserva de lucro 127.155.917,68 148.158.112,56
Reserva Legal 7.493.822,79 7.493.822,79
Retenção de Lucros 119.662.094,89 140.664.289,77
Total do Passivo 379.089.533,92 389.523.508,72

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de dezembro de 2025 (Em Reais) 
2025 2024

1 – Atividades Operacionais
a) Resultado Líquido Ajustado:
(+) Lucro/Prejuízo do Exercício (7.345.298,11) 4.984.727,71
(+) Depreciação 10.802.226,97 8.848.355,30
(+) Residual Ref. Baixas do Ativo Permanente 12.683,15 19.313,84
(+) Amortização 283.560,88 313.293,16
(-) Impostos Diferidos (3.936.450,45) (5.584.068,50)
(=) Lucro Líquido Ajustado (183.277,56) 8.581.621,51
B) (acréscimo)/Decréscimo do Ativo Circulante
Contas a Receber 10.896.523,78 (16.738.066,47)
Cambiais Entregues (768.814,07) 916,76
Estoques 6.616.445,98 (9.062.997,53)
Impostos Antecipados 3.260.072,16 2.221.612,40
Adiantamento Fornecedores 586.332,61 11.016.751,12
Adiantamento Empregados 56.539,82 187.872,90
Adiantamento Importações 956.207,88 (111.814,82)
Impostos a Recuperar 4.277.338,43 13.568.021,27
Despesas Exercícios Seguintes (4.098,65) (24.570,32)
Depósitos Judiciais Longo Prazo 24.662,97 (106.180,53)

2025 2024
(=) Total (acréscimo)/Decréscimo do Ativo Circulante 25.901.210,91 951.544,78
C) Acréscimo/(Decréscimo) do Passivo Circulante
Fornecedores 5.745.901,60 (2.736.840,80)
Outras Exigibilidades (3.676.242,01) 8.951.565,56
Outras Contas a Pagar (155.342,02) (21.885,62)
(=) Total Acréscimo/(Decréscimo) do Passivo Ciculante 1.914.317,57 6.192.839,14
Total das Atividades Operacionais 27.632.250,92 15.726.005,43
2 – Atividades de Investimentos
(-) Novos Imobilizados (22.033.720,53) (42.779.011,33)
(-) Novos Intangíveis (222.107,51) (230.345,04)
Total das Atividades de Investimentos (22.255.828,04) (43.009.356,37)
3 – Atividades de Financiamentos
(+) Novos empréstimos 85.544.192,50 77.978.351,60
(+) Novos Parcelamentos 43.180.416,75 51.812.888,46
(-) Pagamento de financiamentos/parcela do balanço (129.791.240,06) (98.218.540,92)
(=) Total das Atividades de Financiamentos (5.002.994,26) 31.572.699,14
Aumento Líquido de Caixa e Equivalente de Caixa (1+2+3) 373.428,62 4.289.348,20
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período 10.498.391,94 6.209.043,74
Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Período 10.871.820,56 10.498.391,94

Demonstração do Resultado Acumulado 31 de dezembro de 2025 (Em reais) 
Demonstração do Resultado 2025 2024
(+) Receitas Operacionais Bruta 782.515.026,48 730.633.907,29
Vendas Mercado Nacional 612.447.764,70 576.040.754,98
Vendas Mercado Exterior 187.903.631,27 171.049.721,96
(-) IPI sobre Vendas (15.703.184,44) (15.116.282,34)
(-) ICMS-ST sobre Vendas (2.133.185,05) (1.340.287,31)
(-) Deduções da Receita Bruta (123.555.817,67) (116.142.245,61)
(-) Impostos Incidentes (121.189.847,72) (112.450.628,94)
ICMS sobre Venda (74.877.154,50) (68.984.744,18)
Pis sobre Venda (8.261.172,30) (7.753.388,50)
Cofins sobre Venda (38.051.520,92) (35.712.496,26)
(-) Devoluções e Cancelamentos (2.365.969,95) (3.691.616,67)
(=) Receitas Operacionais Liquida 658.959.208,81 614.491.661,68
(-) Custo dos Produtos Vendidos (479.516.332,72) (417.034.631,13)
(=) Lucro Bruto 179.442.876,09 197.457.030,55
(-) Despesas Operacionais (170.371.583,36) (160.615.525,46)
Despesas Comerciais (95.969.530,90) (85.412.859,73)
Outras Despesas Comerciais (38.191.091,27) (34.549.747,19)
Logisticas e Entregas (57.778.439,63) (50.863.112,54)
Despesas Administrativas (74.402.052,46) (75.202.665,73)
Salarios/Despesas com Pessoal (47.424.187,78) (40.896.443,72)
Manutenção e Conservação (1.695.732,76) (1.483.776,31)
Serviços (17.404.746,97) (14.429.447,00)
Outras Despesas (4.875.968,23) (3.869.935,08)
Despesas Com Depreciação (423.636,54) (331.438,02)
Despesas Com Amortização (283.560,88) (313.293,16)
Impostos e Taxas (1.901.601,46) (1.938.844,68)
Despesas Não Dedutíveis 631.800,54 (217.457,42)
Outras Despesas Operacionais (1.024.418,38) (11.722.030,34)
(+) Outras Receitas e Despesas 730.732,35 1.189.017,61
Receitas Eventuais/Recuperação 701.269,50 1.206.401,45
Receita Venda Ativo Imobilizado 42.146,00 1.930,00
(-) Custo Venda Ativo Imobilizado (12.683,15) (19.313,84)
(=) Resultado Operacional Antes 
Financeiros (Ebit) 9.802.025,08 38.030.522,70

(=) Lucro Operac. Antes dos Impostos, Deprecia-
ção e Amortização (EBITDA) 10.509.222,50 38.675.253,88

(=) Resultado Financeiro (20.688.547,49) (30.606.726,80)
Receitas Financeira 23.957.148,28 17.935.269,51
Despesas Financeira (44.645.695,77) (48.541.996,31)
(=) Resultado Operacional Antes IRPJ e CSLL (10.886.522,41) 7.423.795,90
(-) Provisão do Imposto de Renda (287.690,85) (4.999.383,68)
Provisão do Imposto de Renda Diferido 2.894.448,86 3.235.730,34
(-) Provisão da Contrib. Social (107.535,30) (2.153.550,63)
Provisão da Contrib. Social Diferido 1.042.001,59 1.478.135,78
(=) Lucro Liquido do Exercício (7.345.298,11) 4.984.727,71
Lucro Liquido por Ações (0,11) 0,08

Demonstração das Mutações do Patrimonio Liquido em 31 de dezembro de 2025 (Em Reais) 
Reservas de Lucros

Capital Social 
Integralizado

Ajustes Avaliação 
Patrimonial

Reserva
 Legal

Retenção 
de Lucros

Lucros 
Acumulados Total

Saldo Final em 31/12/2023 17.100.000,00 35.271.169,31 7.244.586,40 135.515.465,76 – 195.131.221,47
Prejuizo Líquido Exercício de 2024 – – – – 4.984.727,71 –
Resultado Abrangente Total 2024 – – – – – 4.984.727,71
Realização da Reserva – (413.332,69) – – 413.332,69 –
Custo atribuído – Edificações – (245.878,08) – – 245.878,08 –
Custo atribuído – Máquinas – (167.454,61) – – 167.454,61 –
Destinação do Lucro
Transf. Lucro Exerc. 2024 para Reserva Legal – – 249.236,39 – (249.236,39) –
Transf. para Retenção de Lucro – – – 5.148.824,01 (5.148.824,01) –
Ajuste Exercícios Anteriores – – – – – –
Saldo Final em 31/12/2024 17.100.000,00 34.857.836,62 7.493.822,79 140.664.289,77 – 200.115.949,18
Prejuizo Líquido Exercício de 2025 – – – – (7.345.298,11) –
Resultado Abrangente Total 2025 – – – – – (7.345.298,11)
Realização da Reserva – (279.466,68) – – 279.466,68 –
Custo atribuído – Edificações – (245.878,08) – – 245.878,08 –
Custo atribuído – Máquinas – (33.588,60) – – 33.588,60 –
Destinação do Lucro
Distribuição de Lucros cfe AGE 04/12/2025 – – – (10.000.000,00) – (10.000.000,00)
Transf. para Retenção de Lucro – – – (7.065.831,43) 7.065.831,43 –
Ajuste Exercícios Anteriores – – – (3.936.363,45) – (3.936.363,45)
Saldo Final em 31/12/2025 17.100.000,00 34.578.369,94 7.493.822,79 119.662.094,89 – 178.834.287,62
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PS-FMV Administração de Bem Próprio S.A.
CNPJ(ME) nº 15.812.162/0001-00

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores em milhares de Reais, exceto prejuízo por cota)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
DO EXERCÍCIO (Lei nº 11.638)

2025 2024
Despesas/receitas 
operacionais (14.231) (5.470)
Despesas de depreciação 
e amortização (14.231) (5.470)
Resultado antes do resultado 
financeiro e dos tributos (14.231) (5.470)
Resultado financeiro 224 (1.855)
Receitas financeiras 224 2
Rendas de títulos e valores mobiliários 2 2
Var. monetárias e cambiais ativas 222 –
Despesas financeiras – (1.857)
A DIRETORIA: Reinaldo Dantas - Contador - CRC-1SP 110330/O-6

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO 2025 2024
Circulante 1.508 1.185
Disponibilidades 352 1.185
Outros ativos 1.156 –
Outros créditos – diversos 1.156 –
Não circulante 131.189 150.698
Outros ativos 8.581 13.859
Outros créditos – diversos 8.581 13.859
Imobilizado de uso 122.608 136.839
Outras imobilizações de uso 142.309 142.309
(Depreciações acumuladas) (19.701) (5.470)
Total do ativo 132.697 151.883

PASSIVO 31/12/25 31/12/24
Circulante 73.563 98.802
Instrumentos financeiros 72.416 91.689
Obrigações por 
empréstimos e repasses 72.416 91.689
Outros passivos 1.147 7.113
Fiscais e previdenciárias 56 31
Diversas 1.091 7.082
Não circulante 73.599 53.539
Provisões 73.599 53.539
Diversas 73.599 53.539
Patrimônio líquido (14.465) (458)
Capital: 6.868 6.868
De domiciliados no país 6.868 6.868
Lucros acumulados (21.333) (7.326)
Total do passivo e 
patrimônio líquido 132.697 151.883

2025 2024
Variações monetárias e 
cambiais passivas – (1.857)
Resultado antes da tributação 
sobre o lucro e particip. (14.007) (7.325)
IRPJ e CSLL – –
(Prejuízo) do exercício (14.007) (7.325)
Nº de cotas 6.867.966 6.867.966
Prejuízo por cota R$ (2,039) (1,067)

Geração Centrais Eólicas Rn Holding S.A.
CNPJ/MF nº 14.393.776/0001-23 – NIRE 35.300.685.474
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

São convidados os Senhores Acionistas da Geração Centrais Eólicas RN Holding S.A. a participarem 
da Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada de forma exclusivamente digital, em primeira convocação, às 
14h00min, segunda convocação às 14h05min e terceira, e última, convocação às 14h10min, do dia 23 de 
junho de 2026, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025; (ii) deliberar sobre a Proposta da Administração para Destinação do Resultado do 
Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2025; (iii) destinar o lucro líquido do exercício de 31 de 
dezembro de 2025; (iv) tomar conhecimento de renúncia de um membro da Diretoria, bem como, eleger 
e reeleger os diretores da Companhia; e (iv) remuneração global anual dos administradores da Companhia. 
A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital por meio da plataforma Microsoft Teams, 
podendo os acionistas participarem e votarem por meio da referida plataforma. Para tomar parte e votar 
na Assembleia, o acionista deve provar sua qualidade como tal, apresentando, em até 2 horas de antece-
dência em relação ao horário designado para a primeira convocação da Assembleia Geral Ordinária, seus 
documentos de representação pertinentes. Os documentos deverão ser encaminhados, com comprovante 
de recebimento, aos cuidados de Marina Silva Barboza, ao e-mail “marina.barboza@elera.com” com o 
assunto “RN Holding – AGO 23/06/2026”, sendo certo que o prazo supracitado será considerado a 
partir do recebimento do e-mail pelo destinatário acima indicado. O link da Assembleia será enviado pela 
administração da Companhia em resposta ao referido e-mail com até 1 hora de antecedência da realização 
da Assembleia. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a 
compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma e com o acesso à teleconferência. A 
Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou manutenção de conexão 
e de utilização da plataforma que não estejam sob controle da Companhia. Os acionistas representados 
por procuradores deverão encaminhar os respectivos instrumentos de mandato e de representação, sendo 
que os outorgados deverão preencher os requisitos constantes no Art. 126, § 1º da LSA. São Paulo, SP. 
Carlos Gustavo Nogari Andrioli – Diretor Jurídico. (12, 13 e 16/06/2026)

Opper Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 10.291.050/0001-29 - NIRE 35.300.360.621

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 04/05/2026
Data, Hora e Local: Em 04/05/2026, às 10hs, na sede social da Companhia. Mesa: Presidente da Mesa: Ana Maria 
Marcondes Penido Sant’Anna; Secretário da Mesa: Edmar Briguelli. Publicações: Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício social em 31/12/2025, publicadas no jornal Data Mercantil. Presença e Convocação: Dispensada a  
convocação. Acionistas representando a totalidade do capital social. Deliberações aprovadas: 1. aprovar a lavratura 
da presente ata sob a forma de sumário; 2. aprovar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, as quais acompanhadas das Notas Explicativas e 
do Parecer dos Auditores Independentes, foram publicadas digitalmente no jornal Empresa Jornalística Data Mercantil 
Ltda., em sua edição de 29/04/2025, nas páginas 08 e 09, respectivamente, nos termos do art. 133, §3º da Lei nº 
6.404/76. 3. aprovar a destinação integral do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2025, no valor 
total de R$ 335.264.954,24, sendo: (a) R$ 16.763.247,71, correspondentes a 5%· do lucro líquido do exercício 
encerrado em 31/12/2025, atribuídos à conta de Reserva Legal; e (b) R$ 15.925.085,33, correspondentes a 5% do 
lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2025, após à dedução da parcela correspondente à reserva legal, 
para distribuição de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas, os quais já forem antecipadamente declarados 
aos acionistas, conforme descrito no item “c.ii.1” abaixo; (c) R$ 302.576.621,20 devem ser destinados da seguinte 
forma: (i) conforme aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25/11/2025 (“AGE 25/11/2025”): 
(i.1) R$ 200.000.000,00 foram distribuídos aos acionistas, a título de dividendos intermediários, com base no lucro 
apurado no balancete de verificação da Companhia levantado em 30/09/2025, observada a proporção de suas 
respectivas participações no capital social da Companhia na data da AGE 25/11/2025; (i.2) R$ 73.000.000,00. foram 
capitalizados, com base no· balancete de verificação levantado em 30/09/2025, (ii) conforme aprovado Reunião da 
Diretoria realizada em 26/01/2026 (“Reunião da Diretoria 26/01/2026”), e devidamente autorizado pelos acionistas 
na AGE 25/11/2025: (ii.1) R$ 29.500.000,00 foram declarados a título de dividendos aos acionistas, sendo parte, 
no montante de R$ 15,925.085,33, a título de. antecipação de dividendos mínimos obrigatórios, dos quais:. (a) R$ 
7.800.000,00 devem ser contabilizados como antecipação de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas titulares 
de ações preferenciais; (b) R$ 8.125.085,33 devem ser contabilizados como antecipação de dividendos mínimos 
obrigatórios aos acionistas titulares de ações ordinárias e (iii) R$ 13.574.914,67 devem ser contabilizados como 
dividendos adicionais aos acionistas titulares de ações ordinárias, na proporção de suas participações no capital social 
da Companhia. (iii) R$76.621,20 deve ser destinado à conta de reserva de lucros. 4. Tendo em vista o lucro líquido 
apurado no exercício social encerrado em 31/12/2025, consignar que os dividendos aprovados na Reunião da Diretoria 
26/01/2026 devem ser no valor de R$ 29.500.000,00, ao invés de R$ 37.000.000,00, ficando ratificadas as demais 
deliberações aprovadas na Reunião da Diretoria 26/01/2026; 5. Autorizar os Diretores da Companhia a tornar todas 
as providências necessárias ao cumprimento e formalização das deliberações aqui aprovadas. Nada mais. JUCESP nº 
252.461/26-5 em 09/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Leads Companhia Securitizadora
CNPJ/MF nº 21.414.457/0001-12 – NIRE 35.300.508.173

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 22 de abril de 2026
Data, Hora e Local. 22/04/2026, às 10h00, na sede social da Leads Companhia Securitizadora 
(“Companhia” e “Assembleia”, respectivamente). Convocação e Presença. Dispensada a convocação. 
Presentes os acionistas representando 100% do capital social. Mesa. Sr. Ricardo Batista de Siqueira Xavier 
(“Presidente”) e Sr. Vitor Moraes Calil (“Secretário”). Deliberações tomadas por unanimidade: (i) As contas 
dos administradores, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social, acompanhada do relatório do auditor independente. (ii) Nesse sentido, a totalidade 
dos acionistas ainda, ratificam, e convalidam todas as operações refletidas nas referidas demonstrações 
financeiras, as quais foram devidamente auditadas pela Villela e Associados Auditoria e Consultoria S.S. 
(iii) a destinação do prejuízo líquido de R$ 1.097.879,00 em 31/12/2025, sendo destinado a conta de 
prejuízos acumulados. Encerramento. Nada mais a ser tratado, foi encerrada a reunião. São Paulo/SP, 
22/04/2026. Mesa: Ricardo Batista de Siqueira Xavier – Presidente; Vitor Moraes Calil – Secretária. 
JUCESP – Registro nº 227.150/26-0 em 09/06/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Loreto Capital Intermediação e 
Agenciamento de Serviços Ltda.

CNPJ nº 62.612.359/0001-77 - NIRE 35267891651
Alteração de Contrato Social para Transformação para Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo: Giselli Peixoto de Sousa, brasileira, empresária; e Tatiana 
Silva Santos, brasileira, empresária; Únicas sócias da Loreto Capital Intermediação e Agenciamento de Serviços 
Ltda., CNPJ nº 62.612.359/0001-77, Resolvem: 1. Da Transformação da Natureza Jurídica, de Sociedade Empresária 
Limitada para Sociedade por Ações, e da Alteração da Denominação Social. 1.1. As sócias, por unanimidade e sem 
restrições, resolvem alterar a natureza jurídica, de sociedade empresária limitada para sociedade por ações, sob a deno-
minação de Loreto Capital S.A. (“Companhia”), a reger-se pelo Estatuto ora aprovado, cujo teor acompanha a presente 
alteração, ficando sem efeito todo e qualquer dispositivo constante do Contrato Social ora alterado. 2. Da Conversão das 
Quotas Sociais em Ações: 2.1. Em decorrência da deliberação contida no item 1 acima, o capital social, atualmente no 
valor de R$ 1.000,00, totalmente subscrito e integralizado, representado por 1.000 quotas sociais, no valor de R$ 1,00 
cada uma, passa a ser dividido e representado por ações, mediante a conversão efetuada na proporção de 1 ação para 
cada 1 quota existente, mantendo-se o preço de emissão equivalente a cada quota social substituída, sendo que as 1.000 
quotas sociais passam a ser representadas por 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas, sendo 500 ações de titularidade de Giselli Peixoto de Sousa e 500 ações de titularidade 
de Tatiana Silva Santos, ambas anteriormente qualificadas. 2.2. A conversão das quotas em ações é formalizada por 
meio do respectivo boletim de subscrição, nos termos da Lei n.º 6.404/76. 3. Da Administração Da Sociedade: 3.1. 
Tendo em vista a deliberação de transformação da Sociedade, resolvem as acionistas que a administração da Sociedade 
será realizada pela Diretoria, composta por 01 Diretor, sem designação específica, a ser eleito para um mandato de 03 
anos, sendo permitida a reeleição. 3.2. Neste ato, as acionistas elegem a Sra. Giselli Peixoto de Sousa, brasileira, 
empresária, para o cargo de Diretora sem Designação Específica, com mandato de 3 anos, a contar da presente data. A 
Diretora eleita toma posse do seu respectivo cargo, também nesta data, mediante assinatura do respectivo Termo de 
Posse. 3.3. A Diretora ora eleita declara, sob as penas da lei, que não se encontra impedida de exercer a administração 
da Companhia e nem foi condenada ou está sob efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a propriedade. 4. Das Disposições Gerais: Autorizada a Diretora da Companhia, a tomar 
todas as medidas e assinar quaisquer documentos necessários ao registro do presente documento. 4.2. As acionistas 
reconhecem a veracidade, autenticidade, integridade, validade e eficácia deste instrumento e seus termos, nos termos 
do art. 219 do Código Civil, em formato eletrônico e/ou assinado pelas partes por meio de certificados eletrônicos, ainda 
que sejam certificados eletrônicos não emitidos pela ICP-Brasil. São Paulo, 25/05/2026. JUCESP/NIRE 35300695682 
em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º - A Loreto Capital S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que 
lhe forem aplicáveis. §Único - A Companhia, mediante ato de sua Diretoria, lavrada em Ata de Reunião de Diretoria, 
pode abrir filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do território brasileiro ou no exterior. Artigo 2º - A 
Companhia tem sede e foro na Rua Joaquim Floriano, 466, Sala 2016, Brascan Century Offices, Itaim Bibi, São Paulo-SP, 
CEP: 04534-002. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social o exercício de atividades de intermediação e 
agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários e serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social. Artigo 
5º - O capital social é de R$ 1.000,00 representado por 1.000 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor 
nominal. § 1º - Às ações da Sociedade são assegurados os direitos que a lei confere às ações de cada espécie. § 2º - Cada 
ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 3º - A Sociedade poderá contratar, com 
instituição credenciada para serviços de agente emissor de certificados, a escrituração e guarda dos livros de registro 
e transferência de ações. §4º - A emissão de ações da Companhia far-se-á por deliberação da assembleia geral, 
aplicando-se, quando couber, o disposto no art. 8° da Lei n° 6.404/76 (“LSA”). §5º - Em caso de aumento de capital 
social, em decorrência da utilização de reservas e/ou fundos legais ou estatutários, assim como dos lucros que tenham 
sido, a qualquer título, retidos por decisão da Assembleia Geral, serão distribuídas a todos os acionistas novas ações, 
ou será aumentado o valor das ações já possuídas, caso venham a ter valor nominal, proporcionalmente à quantidade 
destas, em cada exercício social que for encerrado. §6º - Os titulares de ações ordinárias nominativas receberão, 
relativamente aos resultados do exercício social em que tiverem integralizado tais ações, dividendos proporcionais 
ao tempo que mediar entre a data da integralização e o término do exercício social. Artigo 6º - Os acionistas têm 
preferência para a subscrição das ações do capital social da Companhia, na proporção das ações que já detêm, 
observado o disposto no artigo 171, § 1º, da LSA, e devem manifestar seu interesse neste sentido no prazo de 30 dias, 
contado a partir da data da publicação da respectiva deliberação. Capítulo III. Da Assembleia Geral. Artigo 7º - A 
Assembleia Geral, com as funções e atribuições previstas em lei, reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 primeiros 
meses subsequentes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da LSA, 
e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º - A Assembleia Geral será convocada por 
qualquer Diretor e pelas pessoas legalmente habilitadas, nos termos da LSA, observado o disposto no artigo 294 da 
LSA. §2º - Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos por mesa composta de presidente e secretário, escolhidos 
pelos acionistas presentes. Artigo 8º - Compete à Assembleia Geral, além de outras matérias indicadas na lei ou neste 
Estatuto Social: (i) a reforma do presente Estatuto Social; (ii) a eleição e destituição dos administradores da 
Companhia; (iii) a fixação e alteração da remuneração dos administradores e dos critérios de participação nos lucros 
da Companhia; (iv) a aprovação de contas e das demonstrações financeiras; (v) a emissão de debêntures; (vi) a 
avaliação de bens que o acionista concorrer para formação do capital social; (vii) a transformação, fusão, incorporação 
e cisão da Companhia; (viii) a declaração ou pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, 
liquidação ou cessação do estado de liquidação da Companhia; (ix) a destinação do lucro líquido e distribuição de 
dividendos; (x) a alteração das características, direitos ou vantagens das ações existentes e criação e emissão de 
outras classes ou espécies de ações; e (xi) a redução do dividendo obrigatório. Artigo 9º - Só poderão tomar parte da 
Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas no Livro de Registro de Ações Nominativas da 
Companhia até 3 dias antes da data prevista para a sua realização. §Único - O acionista poderá ser representado por 
procurador, respeitadas as disposições previstas em lei. Artigo 10 - As matérias que forem submetidas à deliberação 
da Assembleia Geral serão consideradas aprovadas se contarem com os votos afirmativos da maioria dos acionistas 
presentes, caso maior quórum não seja exigido por lei ou pelo Estatuto Social da Companhia. Capítulo IV. Da Diretoria. 
Artigo 11 - A administração da Companhia será composta por 1 diretor sem designação específica, acionista ou não, 
residente no país, eleito pela Assembleia Geral para mandato de 3 anos, permitida a reeleição. §1º - Compete à 
Diretoria a administração dos negócios sociais da Companhia e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou 
convenientes a tal finalidade, ressalvados os atos de competência da Assembleia Geral, conforme previsto em lei, 
neste Estatuto ou em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. §2º - A Companhia será representada 
por um Diretor isoladamente, ou por um procurador, constituído nos termos descritos no §3º abaixo. §3º - Os 
procuradores da Companhia serão constituídos mediante instrumento de procuração outorgado pelo prazo máximo 
de 1 ano e assinado por um diretor, salvo com relação às procurações ad judicia, as quais poderão vigorar por prazo 
indeterminado. §4º - O membro da Diretoria tomará posse mediante a lavratura de termo de posse, no prazo máximo 
de até 30 dias contados da data de sua eleição. §5º - O membro da Diretoria deverá permanecer em seu cargo e no 
exercício de suas funções até que seja eleito seu substituto pelos respectivos órgãos competentes, nos termos deste 
Estatuto Social. Artigo 12 - A prática dos seguintes atos depende da aprovação prévia e por escrito dos acionistas 
representando a maioria do capital social da Companhia: (i) eleição dos auditores independentes da Companhia; (ii) 
aquisição de participação em outras sociedades pela Companhia ou por suas controladas; (iii) aprovação de qualquer 
transação entre a Companhia e suas Partes Relacionadas (assim definidas conforme §1º deste Artigo), entre a 
Companhia e Partes Relacionadas de seus sócios, ou entre a Companhia e qualquer dos membros do conselho de 
administração ou diretoria e suas respectivas Partes Relacionadas, independentemente do valor; (iv) aquisição, 
oneração ou alienação de itens do ativo não circulante pela Companhia ou por suas controladas; (v) assunção de 
dívidas, contratação de empréstimos, prestação de garantias ou assunção de quaisquer obrigações que resultem em 
responsabilidade da Companhia ou suas controladas, em uma única operação ou série de operações correlatas, em 
valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00, considerado o ato isoladamente ou um conjunto de atos de mesma natureza. 
Para fins de esclarecimento, inclui-se, neste item, a celebração de quaisquer contratos ou acordos pela Companhia, 
bem como a sua participação (e/ou de suas controladas) em licitações ou outros procedimentos de concorrência; (vi) 
qualquer contrato, operação, compra e venda de ativos, aquisição, cessão ou transferência de tecnologia, know-how 
e assistência técnica, com terceiros, com valor igual ou superior a R$ 10.000.000,00, em uma única operação ou série 
de operações correlatas; (vii) definição de benefícios adicionais e outros incentivos para os administradores, dentro 
do limite da remuneração global da administração aprovado pela assembleia geral da Companhia, e definição das 
políticas de remuneração, benefícios adicionais e outros incentivos dos empregados; (viii) realização ou assunção, 
pela Companhia, de quaisquer investimentos de capital em outras pessoas jurídicas, em operação isolada ou série de 
operações relacionadas, que sejam iguais ou superiores a R$ 1.000.000,00, em qualquer exercício social. § 1º. 
Considera-se “Parte Relacionada” em relação a qualquer pessoa (física, jurídica, ou entidades despersonalizadas, 
conforme for o caso): (a) sociedades controladoras, controladas, sujeitas a controle comum (observado o disposto 
nos arts. 116 e 243, § 2º, da LSA) e coligadas (observado o disposto no art. 243, § 1º da LSA) em relação à Companhia 
ou a um acionista, (b) seu cônjuge ou companheiro, (c) seus ascendentes, descendentes e colaterais, diretos ou 
indiretos, até 2º grau, (d) seus administradores e cônjuges, companheiros, ascendentes, descendentes e colaterais 
até 1º grau dos administradores, e pessoa jurídica direta ou indiretamente controlada por qualquer das pessoas físicas 
anteriormente descritas. Artigo 13º - O membro da Diretoria receberá a remuneração que for fixada de forma global 
pela Assembleia Geral quando devida. Artigo 14 - Em caso de vacância definitiva do membro da Diretoria, deverá ser 
convocada Assembleia Geral para que se eleja seu substituto. Capítulo V. Conselho Fiscal. Artigo 15 - O Conselho 
Fiscal, composto por no mínimo 3 e no máximo 5 membros e seus respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, 
será de funcionamento não permanente, na forma da lei. §Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela 
Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI. Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros. Artigo 16 - O exercício social da Companhia terá início em 1º 
de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 17º - Ao fim de cada exercício, ou em períodos 
intermediários a serem determinados pela Diretoria, será levantado um balanço geral, observadas as disposições 
legais vigentes. §Único - Do lucro líquido do exercício aplicar-se-á: (i) 5% será destinado para a formação da reserva 
legal, que não excederá 20% do capital social, observado o disposto no Artigo 193 da LSA; e (ii) o saldo restante terá 
a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral. Capítulo VII. Liquidação. Artigo 18 - A Companhia 
entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, 
bem como o Conselho Fiscal, que deverá funcionar nesse período, fixando-lhes a remuneração, obedecidas as 
formalidades legais. Capítulo VIII. Solução de Litígios. Artigo 19 - Fica eleito o foro central, da Comarca de São 
Paulo, Estado de São Paulo, para solução de qualquer litígio entre os acionistas ou deles contra a Companhia.

Empresa de Transportes Itaquera Brasil S.A. 
CNPJ/MF nº 08.571.173/0001-71 – NIRE nº 35.300.338.219

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Os senhores acionistas ficam convocados para se reunirem na AGE, na sede da Companhia às 09h30 do 
dia 20 de junho de 2026 em 1ª convocação, na sede social, às 09h30 do dia 20 de junho de 2026, para 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia. Na Assembleia Geral Extraordinária, as matérias constan-
tes do artigo 132 da Lei das S/A. Em Assembleia Geral Extraordinária: 1- Eleição da Diretoria para 
o triênio 01 de julho de 2026 a 30 de junho de 2029. 2. - Outros assuntos de interesse da Companhia. 
Aviso: Os documentos do artigo 133 da Lei 6.404/76 estão disponíveis aos Senhores Acionistas na sede 
social e podem ser solicitados na internet. São Paulo, 10 de junho de 2026. (11, 12 e 13/06/2026) 

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - R$ 
5,1472 / R$ 5,1478 **

Câmbio livre mercado - 
R$ 5,0975 / R$ 5,0995 *
Turismo - R$ 5,1368 / 

R$ 5,3168
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio 

livre mercado
no dia: -1,33%

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)

Variação: 1,71% 
Pontos: 171.497

Volume financeiro: 
R$ 30,968 bilhões

Maiores altas: Vamos 
ON (6,52%), PetroRe-
côncavo ON (5,91%), 

Direcional Engenharia 
SA ON (5,78%)

Maiores baixas: Natura 
ON (-1,96%), SLC 

Agrícola ON (-1,41%), 
Prio ON (-1,32%)

S&P 500 (Nova York): 
1,75%

Dow Jones (Nova York): 
1,86%

Nasdaq (Nova York): 
2,54%

CAC 40 (Paris): 0,48%
Dax 30 (Frankfurt): 

0,06%
Financial 100 (Lon-

dres): 0,48%
Nikkei 225 (Tóquio): 

0,06%
Hang Seng (Hong 

Kong): -0,65%
Shanghai Composite 

(Xangai): -0,16%
CSI 300 (Xangai e 

Shenzhen): -0,55%
Merval (Buenos Aires): 

6,34%
IPC (México): 3,33%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Maio 2025: 0,26%
Junho 2025: 0,24%
Julho 2025: 0,26%

Agosto 2025: -0,11%
Setembro 2025: 0,48%
Outubro 2025: 0,09%

Novembro 2025: 0,18%
Dezembro 2025: 0,33%

Janeiro 2026: 0,33%
Fevereiro 2026: 0,70%

Março 2026: 0,88%
Abril 2026: 0,67%
Maio 2026: 0,81%
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NEGÓCIOS

	| Companhias aéreas reduzem voos, e 
preço da passagem aumenta 9%

	| Ambev: 35% dos bares 
estão endividados 
e grande parte sem 
acesso a crédito

A dificuldade 
de acesso ao 
crédito continua 

sendo um dos principais 
entraves para bares e 
restaurantes no Brasil. A 
vice-presidente de Impacto 
e Relações Corporativas da 
Ambev, Carla Crippa, aponta 
que cerca de 35% dos esta-
belecimentos do setor estão 
endividados atualmente, 
enquanto grande parte dos 
pequenos empreendedores 
sequer busca financiamento 
por considerar o processo 
complexo ou inacessível.

Em entrevista exclusiva 
ao CNN Money, a executiva 
afirmou que o problema vai 
além da oferta de recursos e 
envolve a criação de soluções 
mais adequadas à realidade 
dos pequenos negócios.

"Existe um desafio estru-
tural importante. A gente vê 
pelos dados do Sebrae que 
85% dos pequenos empre-
endedores sequer buscam 
um novo crédito nos últi-
mos seis meses e mesmo 
aqueles que buscam mais 
da metade não conseguem 
acesso ao crédito", afirma a 
vice-presidente.

A executiva destaca 
ainda que o setor de bares 

e restaurantes possui um 
peso relevante na economia 
brasileira, movimentando 
mais de R$ 400 bilhões por 
ano e gerando quase 5 mi-
lhões de empregos diretos e 
indiretos.

Nesse cenário, a Ambev 
anunciou a ampliação do 
programa Bora, iniciativa 
voltada para geração de 
renda e inclusão produtiva, 
que deverá mobilizar mais 
de R$ 100 milhões em 
soluções financeiras, capa-
citação e renegociação de 
dívidas ao longo de 2026.

A expectativa da empresa 
é alcançar até 250 mil bares, 
restaurantes e pequenos 
comércios parceiros.

Segundo Crippa, o obje-
tivo é oferecer ferramentas 
que permitam aos empreen-
dedores investir e planejar 
o crescimento dos negócios 
com mais segurança.         CNN

Empresas aéreas 
preveem a manu-
tenção dos preços 

das passagens em nível ele-
vado pelos próximos meses. 
Segundo executivos, ainda 
que haja arrefecimento dos 
conflitos no Oriente Médio 
com eventual acordo entre 
Irã e EUA, a indústria levará 
um tempo para se estabili-
zar.

Em abril, a tarifa real 
média de voos domésticos 
no Brasil foi de R$ 669,41, 
um aumento de quase 9% na 
comparação com o mesmo 
mês de 2025. O dado é di-
vulgado mensalmente pela 
Anac (Agência Nacional de 
Aviação Civil) e é corrigido 
pelo IPCA (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor 
Amplo).

Na mesma base compa-
rativa, o QAV (querosene de 
aviação) deu um salto supe-

rior a 40% e passou a custar 
R$ 5,40 por litro, de acordo 
com o órgão regulador.

O combustível abocanha 
cerca de 40% dos gastos 
das companhias aéreas atu-
almente, e as companhias 
aéreas relatam há anos o 
impacto negativo causado 
pelos gastos com QAV em 
seus balanços.

O CEO da Azul, John Rod-
gerson, disse em entrevista 
à Folha no sábado (6) que, 
por causa dos efeitos do 
aumento do preço do com-
bustível, a empresa cortou 
até o momento cerca de 5% 
de sua capacidade.

Segundo o executivo, 
a companhia tem seguido 
duas estratégias: ajuste 
de malha, com redução de 
rotas, e diminuição no nú-
mero de frequências.

Ele afirma que o impacto 
se estende a todos os tipos 

de voo, internacionais e do-
mésticos, incluindo trajetos 
entre grandes hubs como 
o trecho entre São Paulo 
e Curitiba, que opera com 
menos frequências atual-
mente, diz Rodgerson.

Apesar de apontar 
impacto para todos os seg-
mentos, Rodgerson afirma 
que, a longo prazo, a aviação 
regional pode sentir mais 
os efeitos do aumento do 
preço do QAV.

Segundo a Iata (Asso-
ciação Internacional do 
Transporte Aéreo), o preço 
do combustível dobrou 
desde o início do conflito. A 
entidade afirma que a mar-
gem líquida da indústria é 
de cerca de 4% e que não há 
como as empresas aéreas 
absorverem esse aumento. 
Uma das soluções passa a 
ser, então, aumentar o preço 
dos bilhetes.                  Folhapress

O Grupo Globo 
informou ao 
Cade (Conselho 

Administrativo de Defesa 
Econômica), em 3 de junho, 
que pretende comprar a 
empresa de videobingos 
Bingão do Brasil, negócio 
que integra o portfólio do 
apresentador Luciano Huck. 
A operação foi aprovada 
pelo órgão antitruste em 8 
de junho.

A aquisição amplia 
a investida da Globo no 
mercado de jogos. O conglo-
merado já atua no setor por 
meio do cassino online Bet-
MGM, da plataforma Rei do 
Pitaco e exibe em sua grade 
a loteria Familhão (também 
ligada a Huck).

Como os bingos ainda 
estão proibidos no país, o 
Bingão do Brasil não está 
em operação, de acordo 

com o advogado Marcio Ca-
minati, que intermediou a 
aquisição. O Senado discute 
a liberação de bingos e do 
jogo do bicho em casas es-
pecializadas ou estádios de 
futebol, corrida de cavalos 
(turfe) e cassinos em re-
sorts, hotéis e embarcações.

Caminati afirma que não 
pode divulgar os valores da 
transação. O capital social 
da empresa registrado na 
Junta Comercial de São 
Paulo é de R$ 8 milhões, 
após uma redução de R$ 
22 milhões aprovada em 
12 de maio. O montante 
anterior, de R$ 30 milhões, 
era o mínimo exigido pelo 
governo federal para que 
empresas pudessem solici-
tar a autorização de funcio-
namento como operadoras 
de apostas eletrônicas, as 
chamadas bets.

O apresentador era acio-
nista do Bingão do Brasil 
por meio da holding L.Eva 
Participações. Seu sócio, 
Antonio Alberto Gouvêa 
Vieira Filho, comandou as 
negociações com o Grupo 
Globo. Procurado via What-
sApp às 9h15, Huck não 
respondeu aos contatos da 
reportagem.

O conglomerado de 
mídia fez a compra por 
meio de sua operadora de 
apostas, a Boa Lion, uma 
joint venture com o grupo 
MGM, empresa que também 
é responsável pela marca 
BetMGM, uma das platafor-
mas autorizadas a atuar no 
país.

O Grupo Globo disse que 
não vai comentar e orientou 
a procurar a empresa de 
bets. Procurada, a Boa Lion 
não respondeu.    Folhapress

	| Globo expande 
portfólio de apostas 
com compra de Bingão 
do Brasil de Luciano 
Huck


